
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.955 - SP (2009/0070776-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CIVIL CASA DE MISERICÓRDIA DE FRANCA 
ADVOGADOS : MARCELO DRUMOND JARDINI E OUTRO(S)
  MAYSA CALIMAN VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. GFIP. RECOLHIMENTO 
PARCIAL DOS DÉBITOS CONFESSADOS. NEGATIVA DE 
FORNECIMENTO DA CND. MATÉRIA JULGADA COMO RECURSO 
REPETITIVO. AGRAVO REGIMENTAL PROTELATÓRIO. IMPOSIÇÃO 
DE MULTA.
1. É legítima a recusa ao fornecimento da CND quando se verifica que o 
recolhimento da contribuição previdenciária não corresponde ao valor confessado 
mediante entrega da GFIP.
2. Orientação reafirmada no julgamento do REsp 1.143.094/SP, nos termos do 
art. 543-C do CPC.
3. Revela-se manifestamente infundado o Agravo Regimental interposto após 
decisão proferida em processo submetido à sistemática do art. 543-C do CPC. 
Imposição de multa de 10% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, 
do CPC. 
4. Agravo Regimental não provido, com aplicação de multa. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro 
Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de junho de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.955 - SP (2009/0070776-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CIVIL CASA DE MISERICÓRDIA DE FRANCA 
ADVOGADOS : MARCELO DRUMOND JARDINI E OUTRO(S)
  MAYSA CALIMAN VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo de 

Instrumento.

A agravante afirma que: a) sem a realização de lançamento, nos termos do art. 

142 do CTN, é vedada a negativa ao fornecimento da CND; b) a restrição de seu nome no 

CADIN é medida ilegal, porque houve penhora de imóvel, razão pela qual o crédito tributário 

está garantido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.179.955 - SP (2009/0070776-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Preliminarmente, importa esclarecer que o Tribunal de origem consignou o seguinte:

a) a negativa ao fornecimento da CND é completamente desvinculada do 

crédito tributário inscrito em dívida ativa e cobrado em Execução Fiscal – em relação a esse 

ponto, aliás, o acórdão hostilizado é expresso ao mencionar que o caso seria de emissão da 

certidão referida no art. 206 do CTN, pois a ausência de registro da constrição não serviria de 

óbice. A recusa da autoridade administrativa, no caso concreto, foi considerada legítima, 

porque se verificou a existência de outros créditos tributários confessados em GFIP e não 

recolhidos integralmente;

b) por conseqüência da irregularidade acima referida, a inclusão no CADIN 

decorreu da aplicação do art. 7º da Lei 10.522/2002.

O argumento da agravante, de que a irregularidade em relação à GFIP 

representou indevida inovação no Mandado de Segurança, não foi apresentado ou, de 

qualquer forma, examinado nas instâncias de origem, razão pela qual não pode ser levado em 

consideração no presente momento.

Ademais, ainda que fosse o caso, ao sentenciar o feito, o juiz pode analisar 

fatos supervenientes que lhe foram submetidos (art. 462 do CPC).

Finalmente, as premissas utilizadas como ratio decidendi aplicaram com 

perfeição o entendimento do STJ, adotado no âmbito dos recursos repetitivos. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. VERIFICAÇÃO 
DE DIVERGÊNCIAS ENTRE  VALORES DECLARADOS NA GFIP E 
VALORES RECOLHIDOS (PAGAMENTO A MENOR). TRIBUTO 
SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO (CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA). DESNECESSIDADE DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO 
SUPLETIVO. CRÉDITO TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO POR ATO DE 
FORMALIZAÇÃO PRATICADO PELO CONTRIBUINTE 
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(DECLARAÇÃO). RECUSA AO FORNECIMENTO DE CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO (CND) OU DE CERTIDÃO POSITIVA COM 
EFEITOS DE NEGATIVA (CPEN). POSSIBILIDADE.

1. A entrega de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de 
outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando a Fazenda Pública de qualquer outra providência 
conducente à formalização do valor declarado (Precedente da Primeira Seção 
submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008).

2. A Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e Informações à Previdência Social (GFIP) foi definida pelo Decreto 
2.803/98 (revogado pelo Decreto 3.048/99), consistindo em declaração que 
compreende os dados da empresa e dos trabalhadores, os fatos geradores de 
contribuições previdenciárias e valores devidos ao INSS, bem como as 
remunerações dos trabalhadores e valor a ser recolhido a título de FGTS. As 
informações prestadas na GFIP servem como base de cálculo das contribuições 
arrecadadas pelo INSS.

3. Portanto, a GFIP é um dos modos de constituição do créditos 
devidos à Seguridade Social, consoante se dessume da leitura do artigo 33, § 7º, 
da Lei 8.212/91 (com a redação dada pela Lei 9.528/97), segundo o qual "o 
crédito da seguridade social é constituído por meio de notificação de débito, 
auto-de-infração, confissão ou documento declaratório de valores devidos e não 
recolhidos apresentado pelo contribuinte".

4. Deveras, a relação jurídica tributária inaugura-se com a 
ocorrência do fato jurídico tributário, sendo certo que, nos tributos sujeitos a 
lançamento por homologação, a exigibilidade do crédito tributário se perfectibiliza 
com a mera declaração efetuada pelo contribuinte, não se condicionando a ato 
prévio de lançamento administrativo, razão pela qual, em caso de não-pagamento 
ou pagamento parcial do tributo declarado, afigura-se legítima a recusa de 
expedição da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa (Precedente 
da Primeira Seção submetido ao rito do artigo 543-C, do CPC: REsp 
1.123.557/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 25.11.2009).

5. Doutrina abalizada preleciona que: "- GFIP. Apresentada 
declaração sobre as contribuições previdenciárias devidas, resta formalizada a 
existência do crédito tributário, não tendo mais, o contribuinte inadimplente, direito 
à certidão negativa.

- Divergências de GFIP. Ocorre a chamada 'divergência de 
GFIP/GPS' quando o montante pago através de GPS não corresponde ao 
montante declarado na GFIP. Valores declarados como devidos nas GFIPs e 
impagos ou pagos apenas parcialmente, ensejam a certificação da existência do 
débito quanto ao saldo. Há o que certificar.

Efetivamente, remanescendo saldo devedor, considera-se-o em 
aberto, impedindo a obtenção de certidão negativa de débito.

- Em tendo ocorrido compensação de valores retidos em notas 
fiscais, impende que o contribuinte faça constar tal informação da GFIP, que tem 
campo próprio para retenção sobre nota fiscal/fatura. Não informando, o débito 
estará declarado e em aberto, não ensejando a obtenção de certidão negativa." 
(Leandro Paulsen, in "Direito Tributário - Constituição e Código Tributário à Luz 
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da Doutrina e da Jurisprudência", Ed. Livraria do Advogado e Escola Superior da 
Magistratura Federal do Rio Grande do Sul, 10ª ed., 2008, Porto Alegre, pág. 
1.264).

6. In casu, restou assente, no Tribunal de origem, que: No caso dos 
autos, a negativa da autoridade coatora decorreu da existência de divergência de 
GFIP’s, o que, ao contrário do afirmado pela impetrante, caracteriza a existência 
de crédito tributário da Fazenda Pública, fator impeditivo à expedição da Certidão 
Negativa de Débitos.

(...) Nessa esteira, depreende-se que o crédito tributário derivado 
de documento declaratório prescinde de qualquer procedimento administrativo ou 
de notificação ao contribuinte para que se considere constituído, uma vez que a 
declaração do sujeito passivo equivale ao lançamento, tornando o crédito tributário 
formalizado e imediatamente exigível.

A Guia de Recolhimento de Fundo de Garantia e Informações à 
Previdência Social – GFIP é documento fiscal declaratório, do qual devem 
constar todos os dados essenciais à identificação do valor do tributo relativo ao 
exercício competente.

Assim, a GFIP é suficiente à constituição do crédito tributário e, na 
hipótese de ausência de pagamento do tributo declarado ou pagamento a menor, 
enseja a inscrição em dívida ativa, independentemente de prévia notificação ou 
instauração de procedimento administrativo fiscal.

(...) Também não faz jus o apelado à Certidão Positiva de Débito 
com efeitos de Negativa prevista no artigo 206 do CTN, considerando que 
embora cabível nos casos em que há crédito tributário constituído e exigível, este 
deverá estar com a exigibilidade suspensa de acordo com qualquer das hipóteses 
elencadas nos artigos 151 e 155 do CTN, ou em cobrança executiva, devidamente 
garantido por penhora, o que não restou demonstrado no presente caso." 

7. Conseqüentemente, revela-se legítima a recusa da autoridade 
impetrada em expedir certidão negativa de débito (CND) ou de certidão positiva 
com efeitos de negativa (CPEN) quando a autoridade tributária verifica a 
ocorrência de pagamento a menor, em virtude da existência de divergências entre 
os valores declarados na Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à 
Previdência Social (GFIP) e os valores efetivamente recolhidos mediante guia de 
pagamento (GP) (Precedentes do STJ: AgRg no Ag 1.179.233/SP, Rel. Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 03.11.2009, DJe 13.11.2009; AgRg no 
REsp 1.070.969/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado 
em 12.05.2009, DJe 25.05.2009; REsp 842.444/PR, Rel. Ministra  Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 09.09.2008, DJe 07.10.2008; AgRg no Ag 
937.706/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
06.03.2008, DJe 04.03.2009; e AgRg nos EAg 670.326/PR, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 14.06.2006, DJ 01.08.2006).

8. Hipótese que não se identifica com a alegação de mero 
descumprimento da obrigação acessória de informar, mensalmente, ao INSS, 
dados relacionados aos fatos geradores da contribuição previdenciária (artigo 32, 
IV e § 10, da Lei 8.212/91).

9. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do 
artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1143094/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010)
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Como o presente recurso foi interposto em 26.4.2010, ou seja, após a 

publicação do acórdão no REsp 1.143.094/SP, constata-se o intuito protelatório, a ser 

sancionado mediante imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

Com essas considerações, nego provimento ao Agravo Regimental. 

Condeno a agravante ao pagamento da multa de 10% do valor da causa, 

devidamente atualizado.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0070776-4 Ag     1179955 / SP

Números Origem:  200561130016687  2008128272  200903000062183

PAUTA: 08/06/2010 JULGADO: 08/06/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CIVIL CASA DE MISERICÓRDIA DE FRANCA
ADVOGADOS : MARCELO DRUMOND JARDINI E OUTRO(S)

MAYSA CALIMAN VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito - Expedição 
de Certidão Positiva de Débito com Efeito de Negativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO CIVIL CASA DE MISERICÓRDIA DE FRANCA
ADVOGADOS : MARCELO DRUMOND JARDINI E OUTRO(S)

MAYSA CALIMAN VICENTE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de junho  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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